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CIRCULAÇÃO IRRESTRITA – ANO XIII – BELO HORIZONTE, SEXTA-FEIRA, 21 DE FEVEREIRO DE 2020, Nº 36 

_______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

Lei Federal nº 11.419 de 19/12/2006, art 4º 

 
“Assinatura Digital: o presente documento está assinado digitalmente, nos termos da Lei 11.419/ 2006 e MP 2.200-2/2001. A 
assinatura digital constitui forma de encriptação eletrônica do documento. Ela está empregada neste documento eletrônico como 
recurso tecnológico da segurança da informação. Os dados que compõem cada informação deste documento foram cifrados pela 
assinatura digital quando do respectivo armazenamento no equipamento-banco-de-dados do TJMG. Para a cifragem e 
armazenamento, o Tribunal de Justiça de Minas Gerais empregou certificados digitais expedidos por instituição certificadora 
devidamente credenciada na ICP-Brasil (Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira). O presente documento recebeu assinatura 
digital com uso de Certificado de padrão ICP-Brasil com algoritmo de assinatura “sha1RSA”, expedido pela Autoridade Certificadora 
denominada “AC PRODEMGE SRF”, usado padrão de algorítimos criptográficos de RSA(1024 bits). Os métodos criptográficos 
empregados impedem que a assinatura eletrônica seja falsificada, ou que os dados do documento digitalmente assinado e 
armazenado sejam adulterados ou copiados, tornando-os invioláveis. Encontram-se garantidas, pela assinatura digital, a autenticidade 
e a inviolabilidade de todos os dados do presente DIÁRIO DO JUDICIÁRIO DO TJMG.” 

 
PRESIDÊNCIA 

 
Chefe de Gabinete: José Augusto Viana Nogueira  

21/02/2020 
 

SECRETARIA ESPECIAL DA PRESIDÊNCIA E DAS COMISSÕES PERMANENTES 

 
Secretário Especial da Presidência: Guilherme Augusto Mendes do Valle 

 
PORTARIA CONJUNTA Nº 18/PR-TJMG/2020 

 
Define a manutenção das listas de pagamento junto a cada Tribunal de origem dos precatórios em regime especial, revoga a 
Portaria Conjunta nº 1/2011/TJMG/TRT3/TRF1/TJMMG, de 17 de agosto de 2011, e dá outras providências. 
 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, o PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO 
e o PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, 
 
CONSIDERANDO a oportunidade e a conveniência da adoção de iniciativas conjuntas previstas pela Resolução do Conselho 
Nacional de Justiça nº 303, de 18 de dezembro de 2019, que "Dispõe sobre a gestão dos precatórios e respectivos 
procedimentos operacionais no âmbito do Poder Judiciário"; 
 
CONSIDERANDO que a eficiência operacional e a promoção da efetividade no cumprimento das decisões são objetivos 
estratégicos a serem perseguidos pelo Poder Judiciário, a teor da Estratégia Nacional do Poder Judiciário; 
 
CONSIDERANDO a especificidade, provisoriedade e complexidade do regime especial de pagamento de precatórios 
estabelecido pelo art. 101 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 99, de 14 de dezembro de 2017; 
 
CONSIDERANDO o que constou no Processo do Sistema Eletrônico de Informações - SEI nº 0019333-03.2020.8.13.0000, 
 
RESOLVEM: 
 
Art. 1º A manutenção das listas de pagamento junto a cada Tribunal de origem dos precatórios em regime especial observará o 
disposto nesta Portaria Conjunta. 
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Parágrafo único. Ainda que em regime especial de pagamentos, compete a cada Tribunal manter a lista da ordem cronológica 
dos seus precatórios e realizar os pagamentos dos respectivos créditos, cabendo a seu Presidente resolver as impugnações 
relativas à cronologia e aos pagamentos. 
 
Art. 2º O Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região - TRT 3ª Região, o Tribunal Regional Federal da 1ª Região - TRF 1ª 
Região e o Tribunal de Justiça Militar do Estado de Minas Gerais - TJM/MG encaminharão ao Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais - TJMG, por meio magnético em formato "txt" ou excel, até o dia 20 de julho de cada ano, relação contendo a 
identificação do ente devedor sujeito ao regime especial e dos valores efetivamente requisitados. 
 
Parágrafo único. A proporção cabível a cada Tribunal será aferida anualmente com fundamento nas dívidas informadas no 
"caput" deste artigo, passível de alteração conforme situações que venham a modificar o valor dos precatórios, que deverão 
ser comunicadas ao TJMG tão logo ocorram. 
 
Art. 3º Caberá ao TJMG realizar, a partir do dia 15 de cada mês, o repasse proporcional das verbas depositadas pelos entes 
devedores em regime especial nas contas próprias a ele vinculadas e associadas aos Tribunais mencionados no art. 2º desta 
Portaria Conjunta. 
 
Art. 4º O pagamento dos precatórios a cargo de cada Tribunal fica condicionado: 
 
I - à observância da lista a que se refere o "caput" do art. 2º desta Portaria Conjunta; 
 
II - à efetiva disponibilidade de recursos depositados pelos entes devedores; 
 
III - à distribuição dos recursos em contas próprias, realizada pelo TJMG, considerando a proporcionalidade do montante do 
débito informado por cada Tribunal, na forma do art. 3º desta Portaria Conjunta. 
 
Art. 5º Compete ao TJMG encaminhar, até 20 de dezembro de cada ano, ao TRT 3ª Região, ao TRF 1ª Região e ao TJM/MG, 
a relação dos entes devedores submetidos ao regime especial de pagamento de precatórios, acompanhada dos valores por 
eles devidos no exercício seguinte, assim como o plano anual de pagamento homologado. 
 
Art. 6º Fica revogada a Portaria Conjunta nº 1/2011/TJMG/TRT3/TRF1/TJMMG, de 17 de agosto de 2011. 
 
Art. 7º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação no Diário do Judiciário eletrônico - DJe. 
 
Belo Horizonte, 21 de fevereiro de 2020. 
 
Desembargador NELSON MISSIAS DE MORAIS, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais 
 
Juiz Coronel PM RÚBIO PAULINO COELHO, Presidente do Tribunal de Justiça Militar do Estado de Minas Gerais, em 
exercício 
 
Desembargador Federal CARLOS EDUARDO MOREIRA ALVES, Presidente do Tribunal Regional Federal da 1ª Região 
 
Desembargador JOSÉ MURILO DE MORAIS, Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região 

 
 

ATOS DO SUPERINTENDENTE ADJUNTO DA SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA, DESEMBARGADOR GILSON 
SOARES LEMES, REFERENTES À DIRETORIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS 

 
MAGISTRATURA 

 

Designando os Desembargadores/Juiz(es) de Direito Convocado(s) abaixo relacionados para apreciarem decisões em habeas 
corpus, no mandado de segurança, no agravo cível e em quaisquer outras medidas urgentes, com a distribuição ocorrendo a 
partir das doze horas do dia útil que imediatamente anteceder o início do plantão diurno, no mês de FEVEREIRO/20, conforme 
abaixo relacionado: 
 

MATÉRIA CÍVEL 
Plantão Diurno (de 8:00 às 18:00) 
Dias Desembargadores – Direito Público Desembargadores – Direito Privado 

29.02 a 01.03 Alberto Vilas Boas 
Alice Birchal 

Aparecida Grossi 
Octávio de Almeida Neves 

  
Plantão Noturno (de 18:00 às 8:00 horas do dia seguinte) 
Dias Desembargadores – Direito Público Desembargadores – Direito Privado 
28.02 a 01.03 Alice Birchal Octávio de Almeida Neves 
02 a 05.03 Alberto Vilas Boas Aparecida Grossi 

 
Designando os Desembargadores/Juízes de Direito Convocados abaixo relacionados para apreciarem decisões em habeas 
corpus, no mandado de segurança e em quaisquer outras medidas urgentes, com a distribuição ocorrendo a partir das doze 


